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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AG.REG. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 4.770

(1)

ORIGEM : ADI - 4770 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : PIAUÍ
R E L ATO R : MIN. TEORI ZAVASCKI

AGTE.(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE COMBATE A
CORRUPÇÃO, DEFESA DA CIDADANIA,
MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO AO CONSU-
MIDOR - ODB - ORDEM DE DEFESA DO
BRASIL

A D V. ( A / S ) : FRANCISCO ANTÔNIO RODRIGUES MADU-
REIRA

A D V. ( A / S ) : LIVIANE FEITOSA MOTA
AGDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PIAUÍ

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Ausentes, jus-
tificadamente, os Ministros Gilmar Mendes e Cármen Lúcia. Presidiu o
julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 18.12.2014.

Ementa: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA. ENTIDADE
VOLTADA AO PATROCÍNIO DE FINALIDADES CÍVICAS DI-
VERSAS, DENTRE ELAS, À DEFESA DOS CONSUMIDORES.
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE ENTIDADE DE
CLASSE, PARA OS FINS DO ART. 103, IX, DA CF. ABRAN-
GÊNCIA NACIONAL NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGI-
MENTAL DESPROVIDO.

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

DECRETO No- 8.416, DE 5 DE MARÇO DE 2015

Convoca a V Conferência Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica convocada a V Conferência Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, a ser realizada em Brasília, Distrito
Federal, no período de 3 a 6 de novembro de 2015.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional - Consea coordenará a V Conferência Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional, observado o disposto no art.
11 da Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.

Art. 2º A V Conferência Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional terá como lema "Comida de verdade no campo e na
cidade: por direitos e soberania alimentar" e desenvolverá trabalhos
com objetivo principal de ampliar e fortalecer os compromissos po-
líticos para a promoção da soberania alimentar e para garantir a todos
o direito humano à alimentação adequada e saudável, assegurando a
participação social e a gestão intersetorial no Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional, na Política Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional e no Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional.

Art. 3º A V Conferência Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional será precedida de conferências estaduais e distritais e de
encontros temáticos nacionais.

Parágrafo único. O Consea estimulará a realização de con-
ferências e de encontros temáticos municipais e regionais.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de março de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Tereza Campello
Miguel Rossetto

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 6, DE 2015

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 661, de 2 de dezembro de 2014,
publicada no Diário Oficial da União do dia 3, do mesmo mês e ano,
que "Autoriza a União a conceder crédito ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a destinar superávit
financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional à
cobertura de despesas primárias obrigatórias", tem sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 5 de março de 2015.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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